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INTRODUÇÃO 

 

 O presente documento surge no âmbito da Unidade Curricular (UC)- Ensino Clínico- 

Integração à Vida Profissional com uma vertente de aprendizagem em contexto real, quer a 

nível dos cuidados a nível hospitalar quer a nível dos cuidados de saúde primários, inserida no 

4º ano, 2º semestre, do curso de Licenciatura em Enfermagem da Escola Superior de Saúde 

(ESS) do Instituto Politécnico da Guarda (IPG), como metodologia de aprendizagem e forma 

de avaliação da UC. 

De forma a concretizar a UC, o ensino clínico foi realizado em dois locais de estágio, o 

primeiro diz respeito aos cuidados de saúde em contexto hospitalar realizado no serviço de 

medicina setor A, no Hospital Sousa Martins pertencente à Unidade local de Saúde- Guarda, 

EPE (ULS), com início a 6 de abril de 2021 e com terminus a 21 de maio de 2021. Este decorreu 

sob a orientação de um Enfermeiro (Enfº) do serviço, o Enfº Nuno Nunes. O segundo local de 

estágio, diz respeito aos cuidados de primários, sendo este realizado na Unidade de Saúde 

Familiar de Ribeirão pertencente ao Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) Ave/Famalicão 

que pertence ao Administração Regional de Saúde do Norte (ARS), este decorreu sob a 

orientação da Enfermeira (Enfª) Rosário Hora no período de tempo compreendido entre 24 de 

maio a 9 de julho de 2021. O total de horas concretizadas foram de 504 horas, das quais 20 

horas foram em contexto de seminário e 10 horas de orientação tutorial. É de salientar que o 

ensino clínico decorreu sob a supervisão pedagógica da Docente Orientadora, a Professora 

Doutora Rosário Martins.  

Segundo Ribeiro (2013), no EC, a prestação de cuidados de enfermagem tem como 

objetivo proporcionar experiências clínicas de aprendizagem, que possibilitem ao estudante 

aplicar os conhecimentos, técnicas e procedimentos de enfermagem de modo a desenvolver 

competências interpessoais, instrumentais e sistémicas no cuidar do utente e família. 

 De acordo a Ordem do Enfermeiros (OE) (2017), a formação do estudante de 

enfermagem deve habilitá-lo para o exercício autónomo da profissão através de intervenções 

autónomas e interdependentes e proceder de acordo com o Regulamento do Exercício 

Profissional do Enfermeiro (REPE) bem como muni-lo de competências pessoais, culturais e 

éticas. No seguimento destas ideias, vejo este EC como o momento final e fulcral do meu 

percurso académico, no curso de licenciatura em Enfermagem, no qual é possível assumir um 

papel ativo na decisão e prestação de cuidados de enfermagem à pessoa/família/comunidade, 

promovendo assim a autonomia, sem descurar a supervisão como chave do sucesso. O término 
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desta etapa dará início a uma etapa de atualização continua de conhecimentos e 

desenvolvimento de competências. 

Com a elaboração do presente relatório pretendo: 

•Realizar uma análise crítica e reflexiva do desempenho decorrente da prestação de 

cuidados de enfermagem; 

•Analisar as atividades desenvolvidas de acordo com os objetivos propostos no Plano 

de Trabalho; 

•Refletir sobre o desenvolvimento das competências do enfermeiro de cuidados gerais; 

•Servir de instrumento de avaliação 

Quanto à estrutura do relatório é constituído por dois capítulos onde o primeiro capítulo 

que respeito aos cuidados de saúde hospitalar onde constam os três objetivos delineados por 

mim para o primeiro local de estágio e em cada um deles são referidos quais as atividades 

realizadas, se o objetivo foi ou não alcançado com êxito e concluo referindo quais as 

competências adquiridas preconizadas pela OE para enfermeiro de cuidados de saúde gerais. O 

segundo capítulo, refere-se aos cuidados de saúde primários, onde, a semelhança do primeiro 

capítulo, constam os cinco objetivos delineados, assim como as atividades realizadas se o 

objetivo foi ou não alcançado com êxito e concluo referindo quais as competências adquiridas. 

 Termino com uma conclusão, onde reflito acerca da minha prestação do ensino clínico 

e refiro algumas dificuldades sentidas e como as superei. Para complementar o trabalho 

encontram-se os apêndices, como a educação para a saúde realizada ao longo do EC (Apêndice 

A) e, por último, uma reflexão crítica acerca da participação nos seminários (Apêndice B).  

Para a elaboração deste documento recorreu-se a uma metodologia descritiva, pois o seu 

conteúdo é, na sua generalidade, proveniente das vivências e conhecimentos adquiridos no 

contexto do EC, recorrendo em jeito de complementaridade a uma reflexão critico-reflexiva. 

 Mais se acrescenta que o mesmo trabalho foi elaborado segundo as regras do novo 

acordo ortográfico e o guia de elaboração e apresentação de trabalhos escrito da ESS.  
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1 - OBJETIVOS E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

 Neste capítulo, será feita uma análise reflexiva dos objetivos propostos no Plano de 

Trabalho, assim como das atividades desenvolvidas, de modo a atingir o Perfil de Competências 

do Enfermeiro de Cuidados Gerais, através da compilação de informação. O Regulamento do 

Perfil de Competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais, publicado pela Ordem dos 

Enfermeiros (2012), refere que o enfermeiro de cuidados de saúde gerais deve dominar um 

conjunto de conhecimentos, capacidades e habilidades que mobiliza em contexto de prática 

clínica que lhe permitem ponderar as necessidades de saúde do grupo- alvo e agir em todos os 

contextos de vida das pessoas, em todos os níveis de prevenção. 

 Neste âmbito, o domínio das competências do enfermeiro de cuidados gerais diz respeito 

à responsabilidade profissional, ética e legal, prestação e gestão de cuidados, passando ainda 

pelo desenvolvimento profissional (OE,2012). 

 

 

1.1 - CONHECIMENTO DO MODELO FUNCIONAL E ORGANIZACIONAL DO 

SERVIÇO DE MEDICINA, SETOR A DA ULS-GUARDA 

 

 Quando se ingressa em algum tipo de instituição, é fundamental conhecer e 

compreender a estrutura física, o funcionamento e a organização da mesma, de forma a 

propiciar uma melhor adaptação à instituição e consequentemente integrar a dinâmica e 

metodologia adotadas.  

 De acordo com o Sistema Nacional de Saúde (2019), o Hospital Sousa Martins, é 

designado como Hospital Distrital Médico-Cirúrgico, e em 2008 foi constituído como sendo 

ULS-EPE, onde engloba, os cuidados de saúde primários (Agrupamento de Centros de saúde 

da área de influência), diferenciados (onde se integra o Hospital Sousa Martins – Guarda e o 

Hospital Nossa Senhora da Assunção – Seia (HNSA) e com maior destaque na atualidade, os 

cuidados continuados (Pelas Equipas de Coordenação Local, Unidades de Convalescença e 

Paliativos, Equipas de Gestão de Altas e Equipas Domiciliárias integradas nas Equipas de 

Cuidados Continuados Integrados), que têm vindo a apresentar uma procura mais frequente, 

devido ao contexto sociodemográfico da população portuguesa. Segundo a base de dados 

PorData, o índice de envelhecimento do distrito da Guarda, encontra-se nos 191,5% em 2018, 

sendo superior ao índice de envelhecimento de Portugal que se encontra nos 157,4%. Estes 

dados traduzem-nos uma população envelhecida, já caraterística do país e mais destacada no 
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interior. Perante este contexto, cabe aos serviços de saúde adaptarem-se ao contexto 

sociodemográfico em que estão inseridos, atendendo às necessidades da população.  

 O serviço de Medicina, setor-A, situa-se, assim, no Hospital Sousa Martins, é composto 

por duas áreas, ala direita onde se situam os gabinetes e salas de apoio à equipa multidisciplinar 

e na ala esquerda do serviço localiza-se a sala dos médicos e as enfermarias tendo capacidade 

para albergar vinte e oito utentes distribuídas por dez enfermarias, onde seis das mesma tem 

capacidade para quatro utentes em cada uma e as outras quatro com capacidade de um utente 

por cada uma, utilizadas para isolamento. Faz parte da unidade do utente, a cama, a mesa de 

cabeceira, um cadeirão, rampa de gases com vácuo, ar comprimido, oxigénio devidamente 

identificados, uma campainha e cortina individualizadora, promovendo a privacidade do utente. 

 Cada quarto apresenta também, uma casa de banho com poliban. Relativamente à 

estrutura física do serviço, esta encontra-se devidamente organizada, com diferentes salas de 

apoio direcionadas e estruturadas de forma a dispor os recursos devidamente arrumados e 

discriminados, no entanto o serviço encontra-se no edifício antigo do hospital, pelo que se 

denotam condições precárias.  

 O Enfermeiro, de acordo com o Código Deontológico, tem o dever de atuar 

responsavelmente na sua área de competência e reconhecer a especificidade das outras 

profissões de saúde, respeitando os limites impostos pela área de competência de cada uma. 

 Assim, integrado numa equipa multidisciplinar, o enfermeiro assume a responsabilidade 

da sua competência, trabalhando em articulação com os restantes profissionais. Neste contexto, 

a equipa multidisciplinar é composta por um Enfermeiro Chefe, dois Enfermeiros Especialistas 

em Reabilitação, vinte seis Enfermeiros Generalistas, Médicos Especialistas em Medicina 

Interna, Internos de Medicina da Especialidade de Medicina Interna e dezassete Assistentes 

Operacionais. A equipa Multidisciplinar conta ainda com Assistente Social, Nutricionista, 

Secretária Clínica. Verifica-se uma constante e permanente interligação com outros serviços, 

nomeadamente, Farmácia e Fisioterapia, Alimentação, Lavandaria, Transporte, Laboratório de 

análises clínicas, imagiologia e serviço de farmácia.  

 Quando à estrutura orgânica pode considerar-se que a equipa de enfermagem utiliza um 

método individual, uma vez, que cada enfermeiro fica distribuído por um número fixo de 

utentes, dependendo do turno que vai realizar. No entanto considero que o método de trabalho 

é por equipa multidisciplinar, uma vez que, o enfermeiro presta cuidados ao utente, em conjunto 

com o assistente operacional, médico e restante equipa. Ressalta-se o espírito de equipa, entre 

enfermeiros e assistentes operacionais, auxiliando-se uns aos outros na prestação de cuidados e 

desempenho de funções.  
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 Relativamente à estrutura funcional do serviço, este funciona 24 horas por dia, onde os 

elementos da equipa de enfermagem se encontram distribuídos por três turnos, sendo eles os 

seguintes: Manhã (08:00h-16:00h), Tarde (15:30h-23:30h), Noite (23:00h-08:30h). A 

passagem do turno é realizada às horas que inicia cada turno.  

 O serviço de medicina-A deveria ser assegurado no turno da manhã por seis enfermeiros, 

no turno da tarde por quatro enfermeiros e no turno da noite por dois. Porem, devido a 

mobilidade de alguns enfermeiros para os serviços de apoio ao COVID, apenas cinco 

enfermeiros asseguravam o turno da manhã. Os enfermeiros podem consultar a enfermaria e os 

utentes onde estão distribuídos, no plano de trabalho semanal, afixado na sala de enfermagem.  

 Para mim, o conhecimento da estrutura funcional e organizacional do serviço foi 

fundamental, uma vez que a prestação dos cuidados de enfermagem está sempre dependente 

desta organização. Ainda em relação ao funcionamento do serviço, é essencial realçar que os 

utentes admitidos podem ser provenientes do Serviço de Urgência (SU), Serviço de Medicina 

Intensiva (SMI), Hospital-Dia ou Consulta Externa.  

 No decorrer do Ensino Clínico, constatei com situações em que era necessário recorrer 

aos protocolos do serviço, pelo que tive a necessidade de consultar e estudá-los. Apesar de não 

ter contactado com todos eles diretamente, alguns dos protocolos do serviço, com os quais tive 

oportunidade de contatar, foram: Admissão do utente; Realização de Medulograma; Cuidados 

de Enfermagem a utentes submetidos a Cateter Venoso Central; Protoloco de Posicionamentos 

e de insulina rápida. 

 Relativamente à administração de terapêutica, o serviço de Medicina apresenta a 

metodologia convencional. A terapêutica é transportada pela farmácia até ao serviço por volta 

das 16:30h, em cassetes unidose, para as 24h seguintes. Posteriormente, a sua preparação e 

administração é da responsabilidade dos enfermeiros, no horário prescrito.  

 Quanto aos registos de enfermagem, estes têm por base a Classificação Internacional 

para a Prática de Enfermagem (CIPE), fornecendo uma linguagem comum para que os 

enfermeiros possam descrever o que observam e registar o que fazem. Os registos de 

enfermagem são realizados, fundamentalmente em dois programas informáticos, 

nomeadamente o SClínico e o Programa de Gestão Hospitalar de Armazém e Farmácia 

(GHAF), utilizados em todos os turnos criando uma continuidade de cuidados e uma atualização 

constante do estado de saúde do utente.  

 Ao longo destas semanas de Ensino Clínico, tive a oportunidade de estar distribuído em 

diferentes enfermarias, constatar com diferentes utentes com diferentes necessidades, assim 

como trabalhei com diferentes assistentes operacionais. Em todos os turnos, tentei adaptar-me 
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à organização funcional do serviço e à metodologia de trabalho dos diferentes profissionais de 

saúde, facilitando a minha integração, autonomia e prestação de cuidados personalizados.  

 Nos primeiros turnos do início do EC não foi possível realizá-los com o enfermeiro 

Orientador o que a meu ver, foi prejudicial no contacto inicial. Contudo este processo de 

adaptação ao serviço foi imprescindível a ajuda do Enfº Orientador.  De reforçar que, apesar de 

já conhecer minimamente a organização do serviço, o Enf.º orientador apresentou-me o mesmo, 

expôs os diferentes protocolos e sistemas informáticos que servem de apoio à prática de 

enfermagem. No meu ponto de vista, a forma como nos acolhem no serviço, reflete muito a 

prestação individual do aluno. Inicialmente senti alguma dificuldade em adaptar-me ao serviço, 

aspeto que tentei melhorar ao longo do Ensino Clínico, pois de acordo com o Código 

Deontológico, o Enfermeiro deve integrar a equipa de saúde, em qualquer serviço em que 

trabalhe, colaborando, com a responsabilidade que lhe é própria, nas decisões sobre a promoção 

da saúde, a prevenção da doença, o tratamento e recuperação, promovendo a qualidade dos 

serviços.  

Relativamente à estrutura física e organizacional, o serviço de Medicina encontra-se 

adequado para dar resposta às necessidades da população, visando os seus valores e os dos 

utentes, no entanto, e por se localizar num edifício já antigo, apresenta condições, por vezes, 

precárias, que podem interferir na qualidade máxima na prestação de cuidados. No entanto a 

equipa, tenta, sempre que possível, gerir os recursos disponíveis, colmatando as falhas que 

possam surgir.  

 Por fim, posso dizer que consegui atingir este objetivo na totalidade e no que concerne 

aos critérios de competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais desenvolvidas foram os 

seguintes: 

4 – Consulta outros profissionais de saúde e organizações, quando as necessidades dos 

indivíduos ou dos grupos estão para além da sua área de exercício.  

26 – Organiza o seu trabalho, gerindo eficazmente o tempo.  

33 – Trabalha em colaboração com outros profissionais e com outras comunidades.  

47 - Consulta membros relevantes da equipa de cuidados de saúde e sociais;  

68 – Cria e mantém um ambiente de cuidados seguro, através da utilização de estratégias de 

garantia da qualidade e de gestão do risco. 

73 - Aplica o conhecimento sobre práticas de trabalho interprofissional eficazes;  

76 - Valoriza os papéis e as capacidades de todos os membros da equipa de saúde e social.  

85 – Contribui para o desenvolvimento da prática de Enfermagem. 
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1.2 - DESENVOLVIMENTO DO ESPÍRITO DE EQUIPA E RELACIONAMENTO 

INTERPESSOAL  

 

 A integração na equipa multidisciplinar e o relacionamento com os diferentes 

profissionais do serviço de Medicina foi indispensável para a concretização deste Ensino 

Clínico. Reconheço, que foi, inicialmente, um objetivo desafiador, uma vez que, por vezes as 

minhas qualidades individuais, podem prejudicar-me, no que concerne à comunicação e 

relacionamento interpessoal.  

 Desde o primeiro dia fui acolhido por toda a equipa multidisciplinar de uma forma muito 

agradável, principalmente pelo Enf.º orientador, que manteve um papel fundamental no que diz 

respeito à cooperação e relação com os diferentes elementos da equipa. Trata-se de uma equipa 

maioritariamente jovem, e todos estiveram sempre bastantes disponíveis para o esclarecimento 

de qualquer questão que surgia ou até mesmo para ajudar ou colaborar na prestação de cuidados.  

 É necessário que exista espírito de equipa, uma boa relação de trabalho e um bom 

ambiente entre os diferentes elementos da equipa multidisciplinar, uma vez que isto beneficia 

a prestação de cuidados aos utentes e convivente significativo. Ao observar a equipa 

multidisciplinar, visualizei harmonia e respeito entre os profissionais, sendo estes valores 

transmitidos para os utentes.  

 No decorrer do Ensino Clínico fui criando uma relação de empatia, comunicação e 

trabalho com o Enf.º orientador, que, com o decorrer dos turnos, foi depositando em mim, 

progressivamente, confiança e autonomia na realização das intervenções de enfermagem 

Através desta aproximação foi possível desenvolver uma comunicação eficaz, tanto com o Enf.º 

orientador, assim como com a restante equipa de enfermagem e com os utentes.  

 É também importante visar que este Ensino Clínico se trata de uma integração à vida 

profissional, e por isto, é necessário conhecer, trabalhar, comunicar e colaborar com os 

diferentes elementos da equipa multidisciplinar, pelo que me foi dada esta mesma oportunidade, 

para o meu desenvolvimento pessoal como futuro profissional de saúde.  

 A comunicação eficaz no trabalho de equipa contribui não só para evitar erros, assim 

como para o aumento da qualidade em saúde, zelando pela segurança do utente. A comunicação 

entre a equipa, foi também um fator que inicialmente, foi prejudicado pelas minhas 

características pessoais, contribuindo para que demonstrasse alguma insegurança na partilha de 

informações, não só na passagem de turno, mas também na transmissão de informação aos 

colegas ou atendimento telefónico. Denotei alguns erros iniciais, como por exemplo omissão 

de informação importante, ou falta de precisão ou consistência da informação. Torna-se fulcral 

identificar as nossas falhas e trabalhar essas mesmas de forma a melhorar continuamente. 
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 Pessoalmente considero que interrupções e ruídos frequentes inviabilizam a clareza da 

mensagem a ser transmitida, uma vez que nos podemos distrair e ignorar informações 

importantes, e por isso considero ser um aspeto negativo do serviço, uma vez que surgem 

interrupções constantes durante a passagem de turno. Apesar de ser uma pessoa particularmente 

tímido, quando não conheço bem as pessoas, considero que melhorei bastante a comunicação e 

relacionamento com a restante equipa. Para tal, contribui também o facto da equipa me ter 

acolhido tão bem e se demonstrar sempre disponível para me ajudar, acabando por se tornarem 

um apoio fundamental no meu desenvolvimento profissional. A comunicação assume um papel 

de elo e de continuidade dos cuidados ao utente, por isso a sua prática deve ser sempre 

aprimorada de modo a contribuir para continuidade dos cuidados com qualidade e rigor.  

 Ainda no âmbito da comunicação eficaz entre os profissionais, tive a oportunidade de 

melhorar esta capacidade através de uma atividade proposta por uma Enfermeira do serviço, 

que dinamizei em conjunto com os meus colegas (Apêndice A). Esta atividade incidiu na 

elaboração de um trabalho sobre o controlo e a prevenção de infeções nosocomiais, onde o tema 

recaiu, posteriormente, sobre o controlo e prevenção de infeções no Cateter Venoso Central 

(CVC), o Cateter Venoso Periférico (CVP) e a Sonda Vesical (SV). Darei continuidade sobre 

este tema no objetivo seguinte. 

 A comunicação terapêutica e criação de uma relação empática, tanto com o utente como 

com o convivente significativo é fundamental para a qualidade da prestação dos cuidados de 

enfermagem. O Conselho de Enfermagem (2001; cit. por Barbosa, 2010), refere que o exercício 

profissional da enfermagem se centra na relação interpessoal entre o enfermeiro e uma pessoa, 

ou entre o enfermeiro e um grupo de pessoas. É frequente os conviventes significativos 

apresentarem inseguranças, medos e receios, recorrendo aos enfermeiros para que estes os 

situem da situação do utente e esclareçam certas dúvidas. Uma conversa terapêutica entre 

enfermeiro-convivente significativo pode ajudar a minimizar estas dúvidas e melhorar a 

confiança. Inicialmente fiquei reticente e demonstrei insegurança, relativamente à melhor 

forma de informar o convivente significativo, aspeto este, que o Enf.º orientador trabalhou 

comigo, elucidando sobre a informação que podemos e devemos transmitir, enquanto 

enfermeiros. Infelizmente, devido ao tempo pandémico que estamos a vivenciar, as visitas 

presenciais eram inexistentes, salvaguardando algumas exceções. Assim sendo, esta 

comunicação com o convivente significativo era feita, maioritariamente, por via telefónica. 

 Fazendo uma análise global e contínua, considero ter melhorado bastante neste domínio, 

demonstrando segurança nas informações que transmitia, esclarecendo dúvidas aos conviventes 

significativos, dentro das minhas capacidades. Tentei esclarecer e tranquilizar os mesmos, 

quando necessário, sempre da melhor forma possível. Fui tentado minimizar todas as 
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inseguranças e maximizar a capacidade de transmissão de informações necessárias aos 

conviventes significativos. Contudo saliento que ainda é um aspeto a trabalhar, de forma a 

melhorar, continuamente, uma vez que é uma capacidade que vamos melhorando com a prática. 

 O enfermeiro, de acordo com o Código Deontológico, assume o dever de informar o 

indivíduo e a família no que respeita aos cuidados de enfermagem, assim como atender com 

responsabilidade e cuidado todo o pedido de informação ou explicação feito pelo indivíduo em 

matéria de cuidados de enfermagem. Como tal, torna-se fulcral a necessidade de aprimorar esta 

capacidade.   

 Assim, posso referir que me foi possível criar uma relação empática e comunicacional 

eficaz com os utentes, convivente significativo e equipa multidisciplinar, o que influencia 

positiva e indiretamente os cuidados de enfermagem prestados aos utentes. Concluo que a 

comunicação foi um fator que me permitiu desenvolver competências relacionais fundamentais, 

a manutenção do espírito de grupo, bem como o estabelecimento de relações. 

 Quanto aos critérios de competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais desenvolvidas, 

foram os seguintes:  

2 - Reconhece os limites do seu papel e da sua competência.  

8 - Respeita o direito dos utentes ao acesso à informação.  

61 - Inicia, desenvolve e suspende relações terapêuticas com o utentes e/ou cuidadores, através 

da utilização de comunicação apropriada e capacidades interpessoais.  

62 - Comunica com consistência informação relevante, correta e compreensível, sobre o estado 

de saúde do utente, de forma oral, escrita e eletrónica, no respeito pela sua área de competência 

65 - Comunica com o utente e/ou familiares, de forma a dar-lhes poder  

74 - Estabelece e mantém relações de trabalho construtivas com enfermeiros e restante equipa. 

75 - Aproveita as oportunidades de aprender em conjunto com os outros, contribuindo para os 

cuidados de saúde.  

76 - Valoriza os papéis e as capacidades de todos os membros da equipa de saúde e social. 

 

 

1.3 - PRESTAÇÃO DE CUIDADOS DE ENFERMAGEM AO UTENTE, VISANDO A 

MELHORIA DO NÍVEL DE SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA, ASSUMINDO OS ATOS 

E RESPEITANDO OS PRINCÍPIOS ÉTICOS, MORAIS E DEONTOLÓGICOS 

 

 A prática de enfermagem é centrada no utente e em estabelecer uma relação interpessoal 

entre o utente/família e o enfermeiro (Ordem dos Enfermeiros, 2012). Deste modo, 

relativamente à prestação dos cuidados de enfermagem, estes devem ser centrados no utente e 
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tem de ter em atenção a relação interpessoal do enfermeiro e o utente/família, uma vez que a 

prestação de cuidados é para melhorar o bem-estar do utente, satisfazer as necessidades do 

mesmo e promover a sua autonomia.  

 Para prestarmos cuidados de enfermagem corretos, o enfermeiro tem de ter por base 

alguns princípios, como por exemplo, humanização dos cuidados de forma individualizada e 

holística, a justiça, a ética e a deontologia profissional. Tendo em conta o que referi 

anteriormente, ao longo deste Ensino Clínico, mantive sempre a privacidade dos utentes através 

do sigilo profissional, respeitei os seus direitos humanos e tive sempre em conta os direitos e 

deveres do utente e do enfermeiro.  

 De acordo com a Ordem dos Enfermeiros (2015), o Artigo 105.º do Código 

Deontológico do Enfermeiro, o enfermeiro adota o dever de informar o utente e a família no 

que diz respeito aos cuidados de enfermagem, como também atender com responsabilidade e 

cuidado todas as solicitações de informação ou explicação feito pelo utente no que concerne 

aos cuidados de enfermagem. 

O sigilo profissional tem como função respeitar e proteger o direito das pessoas à reserva 

da vida privada e à confidencialidade das informações e dados pessoais, bem como garantir a 

confiança dos cidadãos nos profissionais de saúde. De acordo com o artigo 106.º do código 

deontológico da Ordem dos Enfermeiros (OE), o enfermeiro está obrigado a guardar segredo 

profissional sobre o a toma conhecimento no exercício da sua profissão, assumindo o dever de 

considerar confidencial toda a informação acerca do utente e da família, independentemente da 

fonte e apenas partilhar informação com aqueles que estão implicados no plano terapêutico.  

 Assim sendo, a prestação de cuidados é importante para humanizar os cuidados de 

enfermagem de modo individualizado e humanizado, vendo sempre o utente como um todo. 

Procurei respeitar a individualidade dos utentes, assim como as decisões por eles tomada e 

respeitar os seus valores e crenças. 

  Para tal, é necessário colocar em práticas todas as experiências que adquiri 

anteriormente ao longo do curso de modo que na prestação de cuidados aos utentes seja possível 

fornecer cuidados de qualidade. No início sentia algumas dificuldades na abordagem ao utente, 

pois sentia-me nervoso, mas com o passar do tempo adquiri mais confiança e segurança, criando 

assim uma melhor relação terapêutica e ao transmitir segurança ao utente é uma mais valia, 

pois, o mesmo também se sente mais confiante e confortável ao receber a prestação de cuidados.  

 Orientei a minha prática através do Processo de Enfermagem e nas suas cinco fases: 

avaliação inicial, diagnóstico de enfermagem, planeamento das intervenções de enfermagem, 

implementação e avaliação dos cuidados prestados ao utente.  
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 Durante o Ensino Clínico, surgiu a oportunidade de realizar algumas admissões dos 

utentes, maioritariamente provenientes do serviço de urgência. No que diz respeito ao 

acolhimento e integração no serviço, primeiro verificamos o nome do utente e é de extrema 

importância criar uma relação de empatia e confiança com o utente. Se o utente tiver condições 

físicas e psicológicas que o permitam, é explicada a dinâmica do serviço, que devido ao tempo 

pandémico, algumas foram alteradas, como por exemplo o horário das visitas, que salvo 

algumas exceções não existia. É referido o número da cama e o cacifo correspondente, onde se 

localiza a casa de banho e o chuveiro e as rotinas do serviço.  

 Posteriormente identificamos o utente com uma pulseira que consta o nome completo, 

o número de processo, a data de nascimento e o serviço, é colocado uma roupa mais confortável 

ou roupa hospitalar ou com pijama do mesmo se este trouxer, caso este já não venha assim 

vestido, aproveitando assim para avaliar as características físicas do utente, isto é, avalia-se 

integridade cutânea, presença de edemas ou hematomas, avaliamos os sinais vitais (pressão 

arterial, frequência cardíaca, frequência respiratória, temperatura e dor), saturação de oxigénio 

e glicémia capilar, fazemos o espólio do utente, verificamos a terapêutica prescrita e caso 

necessário fazemos os cartões da medicação com o ajuste do horário tendo em conta as horas 

predefinidas pelo serviço e se for necessário administrar alguma dependendo das horas de 

chegada ao serviço. Realiza-se também um cartão para colocar no fundo da cama com 

identificação do Serviço, nome do utente e n.º da cama e atualiza-se o quadro da sala de registos. 

Posso referir que com o passar do Ensino Clínico adquiri mais autonomia na admissão dos 

utentes no Serviço embora não tenha realizado muitas e gostasse de ter feito mais.   

 Na admissão também aplicamos duas escalas, para avaliar o Risco de Úlcera de Pressão, 

avaliada de dois em dois dias no turno da manhã, e do Risco de Queda, avaliado de sete em sete 

dias no turno da manhã. 

 Relativamente ao risco de queda, após a avaliação é atribuído um score de alto, médio 

ou baixo risco, onde no serviço, existe uns autocolantes para colocar na pulseira de 

identificação, que identifica o risco de queda, contudo constatei que nem sempre é utilizada 

para identificar corretamente os utentes com alto risco de queda, pelo que essa prática deveria 

ser adotada uniformemente de forma a evitar o erro.  

 Tentei sempre que possível, aproveitar todas as oportunidades de realizar a admissão de 

utentes, de forma a melhorar progressivamente a minha prestação, e o contato inicial com o 

utente. Com o passar do Ensino Clínico e com a prática, adquiri mais autonomia na admissão 

dos utentes, do procedimento necessário de realizar, no manuseamento do programa 

informático, como também na avaliação das escalas.  
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 Após a elaboração dos planos de cuidados, faz-se a implementação. Esta engloba a 

prestação de cuidados e devo ter sempre em conta o Modelo Principialista, que de acordo com 

Gonçalves (2017), este baseia-se em quatro princípios bioéticos fundamentais: autonomia, 

beneficência, não maleficência e justiça. O Princípio da autonomia está sempre presente na 

prestação de cuidados, pois os utentes capazes de fazer as suas escolhas informadas e 

voluntárias, devem sempre tomar a decisão se autorizam ou não a realização dos procedimentos 

(Peralta, 2014). Aristóteles defendia a autonomia como uma qualidade específica do Homem, 

fundamentada na racionalidade, definindo-a como a capacidade de pensar, decidir de modo 

livre e independente. E também de modo a proporcionar uma escolha autónoma, surgiu o 

consentimento informado que compreende num processo integrado na relação médico-utente 

onde se clarificam as ideias e são permitidos o debate e a troca de informações pertinentes 

(Peralta, 2014). Tive oportunidades de realizar colheitas de sangue para análise e de uroculturas. 

Antes de realizar algum destes procedimentos confirmava sempre a requisição pedida, o nome 

do utente com o mesmo e na pulseira e o número da cama. Após a colheita identificava 

corretamente os frascos com as etiquetas e enviava os mesmos para o laboratório.  

 De acordo com Peralta (2014), a beneficência consiste numa ação executada com o 

objetivo de causar benefício a outros. Assim sendo, o Princípio da Beneficência serve como um 

componente de ligação entre o dever moral de agir em benefício dos outros.  

Relativamente ao Princípio da não maleficência de acordo com Peralta (2014), este 

abrange algumas regras morais tais como: não matar, não causar dor ou sofrimento; não 

comprometer a qualidade de vida. O enfermeiro tem um papel preponderante neste princípio 

pois deve prestar cuidados de conforto ao utente e avaliar se este tem dor ou não.  

 Segundo ainda o autor supracitado, justiça implica respeito pelos direitos de cada 

individuo e a atribuição do que é a cada um, fornecendo tratamento justo, equitativo e 

apropriado. Tendo em conta o que este autor refere mais uma vez apoia que devemos prestar 

cuidados de forma individualizada e equitativa a todos os utentes.  

 O planeamento da alta, começa logo desde a admissão do utente. Para o planeamento 

da alta deve ter-se em atenção as alterações do estado do utente e envolver para além do próprio, 

a sua família (Peralta, 2014). Posto isto, no Serviço o Enf.° contacta a família/lar para dar 

conhecimento da alta clínica. É removido o CVP, são reforçados alguns ensinos se necessário 

ao próprio/familiares, entregam-se as cartas de alta e após a saída do utente é dada alta pela 

administrativa nos programas informáticos. De referir que embora percebesse como era feita 

não tive oportunidade de elaborar uma carta de alta de enfermagem, uma vez que foram poucos 

os utentes que estavam distribuídos ao meu orientador que tiveram alta quando realizei turnos, 

pelo que gostaria de ter tido mais oportunidades neste sentido.  
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 Relativamente à transferência de Serviço o utente vai sempre acompanhado por um 

Enf.º, levam-se os pertences do utente, o processo clínico, a medicação e chegando lá o Enf.º 

passa o turno ao Enf.° que fica responsável pelo utente.  

 O Enf.°, de acordo com a alínea a) do artigo 100° do Código Deontológico do Enf.° 

presente no Estatuto da OE (2015), tem o dever de “Cumprir as normas deontológicas e as leis 

que regem a profissão”. Considero, portanto, que o Código Deontológico é algo que os Enf.os 

devem ter sempre presente e pelo qual se devem reger. Assim, ao longo do Ensino Clínico 

considero que o tive em conta, respeitei os direitos humanos, de modo a promover a realização 

de uma prática profissional com segurança e responsabilidade.  

Deste modo, ao longo do Ensino Clínico, tenho tido em consideração os direitos 

humanos dos utentes, familiares e profissionais, respeitando-os e tendo conhecimento dos meus 

direitos e deveres. Posto isto, de forma a assegurar a sua privacidade tenho o cuidado de correr 

as cortinas para a prestação de cuidados e não referenciar informação acerca dos utentes na 

presença de pessoas externas ao Serviço. No sentido de contribuir para a capacitação e 

independência dos utentes tenho tido em atenção o estado funcional dos mesmos, substituído 

ou auxiliando as necessidades apenas quando necessário, isto implica que o utente continue a 

executar as ações nas quais não está afetado sem perda de independência.  

 Os Enf.os de cuidados gerais, segundo o REPE “procedem à administração da terapêutica 

prescrita, detetando os seus efeitos e atuando em conformidade.”. Este Ensino Clínico foi 

bastante enriquecedor, pois além de contactar com diferentes patologias pude contactar com 

uma grande variedade de fármacos relembrando alguns e conhecendo novos sobre os quais 

necessitei de pesquisar, pois para realizar uma administração segura é necessário conhecer uma 

grande variedade de fármacos, assim como os seus efeitos secundários. Os mais administrados 

no Serviço são analgésicos, analgésicos opioides, antipiréticos, anti-inflamatórios, corticoides, 

benzodiazepinas, antieméticos, broncodilatadores, anticoagulantes, antiagregantes 

plaquetários, anti hipertensores, vasodilatadores, anti-histamínicos, antibióticos, laxantes e 

diuréticos. A minha maior dificuldade era a via endovenosa, nomeadamente as diluições uma 

vez que já não me recordava de como se fazia grande parte delas, Com ajuda do Enf.° orientador 

e consultando a documentação do Serviço sobre administração de fármacos via endovenosa 

consegui melhorar bastante neste aspeto e com a prática considero que também melhorei a 

destreza embora ainda possa melhorar na rapidez.  

 Este Serviço proporcionou-me a oportunidade de realizar muitos procedimentos que 

foram uma mais-valia para adquirir maior experiência. Pude realizar cuidados de higiene e 

conforto, nutrição, hidratação, monitorização e interpretação de sinais vitais, algaliação, 

entubação nasogástrica, punção venosa periférica, colheita de sangue, urina e expetoração para 
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análise, realização de tratamentos a feridas (aplicando a mnemónica TIME, T - Tratamento do 

tecido, I – Controlo da infeção/ inflamação, M – Equilíbrio da humidade, E – Avanço 

epitelial/margens, de forma para tornar mais simples a avaliação e tratamento da ferida), 

oxigenoterapia (tendo oportunidade de contactar com VNI), aspiração de secreções, 

posicionamentos, levantes, transferências, preparação e administração de terapêutica por 

diversas vias (endovenosa, subcutânea, oral, inalatória, retal, transdérmica), ensinos oportunos 

aos utentes, entre outros.  Pude também realizar duas atividades que não tinha planeado, 

como a colheita de sangue para hemoculturas e os cuidados post mortem, não tendo tido 

qualquer problema em realizá-los, mantendo-me controlada a nível emocional e prestando os 

cuidados com respeito e dignidade.  

 É de referir que, ao longo dos ensinos clínicos realizados ao longo do curso, nunca tive 

a experiência de ter à minha responsabilidade tantos utentes, visto que, gradualmente, acabei 

por ficar responsável por todos os utentes que estavam distribuídos ao meu orientador. Foi 

bastante complicado no início, porém ultrapassei de forma gradual esta dificuldade e adaptei-

me às dinâmicas de prestação de cuidados de cada turno.  

 Quanto a dar informações à família sobre o estado do seu familiar a nível de cuidados 

de enfermagem considero que também é um aspeto de melhoria uma vez que não tenho prática 

nesse aspeto, pois em nenhum Ensino Clínico anterior me tinha sido permitido fazê-lo. 

 No que diz respeito à passagem de turno, esta é sempre realizada através do diálogo com 

auxílio de papel com identificação de cada utente, assim como de um monitor com informação 

relevante do utente (norma do serviço). Desta forma, torna-se mais fácil a transmissão de todas 

as informações, pois ao mesmo tempo que realizamos a passagem de turno, visualizamos o 

utente do qual estamos a transmitir as informações. Tentei sempre aperfeiçoar esta componente 

de enfermagem, utilizando uma comunicação assertiva e eficaz, clara ao enfermeiro que iria 

dar continuidade à prestação de cuidados. Considero que melhorei progressivamente esta 

capacidade, uma vez que inicialmente senti alguma dificuldade em estruturar a informação a 

transmitir, no entanto fui adotando estratégias para melhorar, que considero terem resultado.  

 Para prestar cuidados de qualidade, pela excelência do serviço e de acordo com o Código 

Deontológico, o enfermeiro deve assumir o dever de analisar regularmente o trabalho efetuado 

e reconhecer eventuais falhas que mereçam mudança de atitude, assim como, citando de novo 

o Código Deontológico, manter a atualização contínua dos seus conhecimentos e utilizar de 

forma competente as tecnologias, sem esquecer a formação permanente e aprofundada nas 

ciências humanas. De modo a investir na excelência do exercício, procedi a inúmeras pesquisas 

e estudo em casa, de forma a fundamentar as minhas práticas, assim como elaborei um trabalho 

sobre o controlo e prevenção de infeções, que se encontra em Apêndice A. O objetivo das 
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pesquisas e do trabalho realizados, centram-se na importância de identificar patologias e 

procedimentos, de modo a compreendê-los o melhor possível, identificar fatores de risco e atuar 

na prevenção, atualizar conhecimentos acerca de diversos temas, garantindo a qualidade e 

continuidade dos cuidados. Durante a hospitalização o utente está exposto a uma grande 

variedade de microrganismos, associado a outros fatores de aquisição de infeções nosocomiais, 

nomeadamente idade avançada, imunossupressão, multiterapêutica prescrita, patologias 

crónicas, entre outros. A taxa de infeções nosocomiais em utentes de uma instituição é um 

indicador da qualidade e segurança dos cuidados prestados. Quando situações destas 

acontecem, os profissionais devem adotar medidas de precaução de controlo de infeção na 

prestação de cuidados. Estas precauções a serem adotadas dependem da via de transmissão 

implicada. Assim o isolamento e outras barreiras de proteção devem ser claramente 

estabelecidas. Durante o decorrer do Ensino Clínico, tive oportunidade de contatar com 

situações de isolamento de contacto e de gotículas, no entanto devido à sobrelotação do serviço, 

nem sempre a disponibilidade dos quartos de isolamento se verificou, pelo que se adotaram 

outras medidas de isolamento, de acordo com os recursos existentes, no entanto, em certos 

casos, não foram as mais indicadas, comprometendo a qualidade e segurança dos cuidados. As 

infeções nosocomiais, contribuem para a incapacidade funcional e stress emocional dos utentes, 

podendo em alguns casos levar à morbilidade e mortalidade, associado ainda a custos 

económicos, pelo que a prevenção das mesmas, assim como a deteção precoce se tornam 

fulcrais, por isso o controlo de infeções é da responsabilidade de toda a equipa multidisciplinar.  

 Como reflexão das oportunidades de cuidados de enfermagem prestados, não existe 

nada mais gratificante do que receber/escutar as palavras de gratidão que cada utente nos diz. 

Considero que enquanto enfermeiros, somos o suporte dos utentes, somos nós que cuidamos, 

que os escutamos e que os tranquilizamos. Esta relação terapêutica é tão benéfica para os 

utentes, como para os profissionais de saúde. Tendo como exemplo um excelente profissional, 

que demonstra bastante dedicação e empenho para com os seus utentes, tendo sido para mim, 

um aspeto facilitador, de modo a criar uma boa capacidade de comunicação e uma relação 

terapêutica, assim como promover a melhoria contínua dos cuidados, que levo para a minha 

vida profissional.  

 Posso asseverar, de coração cheio, que a minha passagem pelo serviço de Medicina veio 

ajudar não só na minha definição como futuro enfermeiro, mas como pessoa. Configurou uma 

experiência profissional única, que não hesitaria em repetir. 

 Quanto aos critérios de competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais desenvolvidas, 

estas foram as seguintes:  

5 – Exerce de acordo com o Código Deontológico;  
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8 – Respeita o direito dos utentes e acesso à informação;  

9 – Garante a confidencialidade e a segurança de informação, escrita e oral, adquirida enquanto 

profissional; 

10 – Respeita o direito do utente à privacidade;  

11- Respeita o direito do utente à escolha e à autodeterminação referentes aos cuidados de 

enfermagem e de saúde;  

20 – Aplica os conhecimentos e as técnicas mais adequadas, na prática de Enfermagem.  

24 – Ajuíza e toma decisões fundamentadas, qualquer que seja o contexto da prestação de 

cuidados.  

25 – Fornece a fundamentação para os cuidados de Enfermagem prestados.  

29 – Apresenta a informação de forma clara e sucinta;  

34 – Vê o indivíduo, a família e a comunidade numa perspetiva holística que tem em conta as 

múltiplas determinantes da saúde;  

35 – Participa nas iniciativas de promoção da saúde e prevenção da doença, contribuindo para 

a sua avaliação;  

38 – Fornece informação de saúde relevante para ajudar os indivíduos, a família e a comunidade 

a atingirem os níveis ótimos de saúde e reabilitação;  

41 – Reconhece o potencial da educação para a saúde nas intervenções de Enfermagem;  

42 – Aplica o conhecimento sobre estratégias de ensino e de aprendizagem nas interações com 

os indivíduos, as famílias e as comunidades.  

49 – Estabelece prioridades para os cuidados, sempre que possível, em colaboração com os 

utentes e/ou cuidadores.  

51 – Revê e reformula o plano de cuidados regularmente, sempre que possível, em colaboração 

com os utentes e/ou cuidadores.  

61 – Inicia, desenvolve e suspende relações terapêuticas com o utente e/ou cuidadores, através 

da utilização de comunicação apropriada e capacidades interpessoais.  

63 – Assegura que a informação dada ao utente e/ou aos cuidadores é apresentada de forma 

apropriada e clara.  

64 – Responde apropriadamente às questões, solicitações e aos problemas dos utentes e/ ou dos 

cuidadores, no respeito pela sua área de competência.  

65 – Comunica com o utente e/ou familiares, de forma a dar-lhes poder.  

66 – Utiliza a tecnologia de informação disponível de forma eficaz e apropriada. 

86 – Valoriza a investigação como contributo para o desenvolvimento da Enfermagem e como 

meio para o aperfeiçoamento dos padrões de qualidade nos cuidados.  
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92 – Assume responsabilidade pela aprendizagem ao longo da vida e pela manutenção e 

aperfeiçoamento das competências.  

93 – Atua no sentido de ir ao encontro das suas necessidades de formação contínua.  

95 – Atua como mentor/tutor eficaz.  

96 – Aproveita as oportunidades de aprender em conjunto com os outros, contribuindo para os 

cuidados de saúde. 
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CAPÍTULO II 
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2 - OBJETIVOS E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

  

 Na elaboração deste capítulo, vou descrever e refletir sobre o meu desempenho e a 

evolução no desenrolar do EC, com a finalidade de aprimorar e aperfeiçoar a minha prestação 

de cuidados de enfermagem e desenvolver competências comuns do enfermeiro, expostos no 

plano de trabalho. 

 Ao longo deste capítulo serão enumerados os objetivos propostos no plano de trabalho 

nos cuidados de saúde primários, as atividades desenvolvidas, adversidades sentidas, e as 

Competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais, definidas pela OE, que consegui adquirir 

com a realização das atividades executadas na passagem pelo EC. 

 Iniciou-se no dia de 24 de maio de 2021 na USF Ribeirão, sendo realizada a integração 

no serviço do dia seguinte pela minha Enfermeira orientadora, permitindo-me aferir 

conhecimentos acerca da estrutura física, orgânica e funcional do serviço. 

 

 

2.1 - CONHECER A ESTRUTURA FÍSICA, ORGÂNICA E FUNCIONAL DA USF 

RIBEIRÃO  

  

Quando se ingressa em algum tipo de instituição, é fundamental começar por tentar conhecer e 

compreender a estrutura física, o funcionamento e a organização da mesma, de forma a 

propiciar uma melhor adaptação à instituição. 

 Segundo o decreto-lei nº298/2007, as Unidades de Saúde Familiar (USF), definem-se  

como as unidades elementares de prestação de cuidados de saúde, individuais e familiares, que 

assentam em equipas multiprofissionais, constituídas por médicos, enfermeiros e pessoal 

administrativo, e que podem ser organizadas em três modelos de desenvolvimento, A, B e C, 

diferenciados entre si pelo grau de autonomia organizacional, modelo retributivo e de 

incentivos aos profissionais, modelo de financiamento e respetivo estatuto jurídico. 

 A USF Ribeirão, tem como missão, prestar cuidados de saúde personalizados, à 

população inscrita da área geográfica definida no art.2º, garantindo a acessibilidade, a 

globalidade, a qualidade e a continuidade dos mesmo.  Esta rege-se pelo modelo B e é parte 

integrante no ACES Ave/Famalicão, na Administração Regional de Saúde Do Norte. Esta 

encontra-se localizada Na Rua Extensão de Saúde – Ribeirão. Iniciou atividade no dia 16 de 

maio de 2011, e encontra-se a funcionar em modelo B, como acima descrito, desde agosto de 

2015, garantindo uma resposta assistencial a cerca de 10813 dados referentes a maio de 2018. 
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A sua área geográfica de atuação corresponde aos residentes de Ribeirão e em freguesia 

vizinhas (Vilarinho das Cambas, Lousado, Fradelos e Trofa). 

 

Estrutura física: 

O edifício está divido estruturalmente em duas áreas separadas, sob a vigilância de um 

segurança. Na área destinada ao atendimento ao público, existe uma área de atendimento 

administrativo, uma sala de espera. Relativamente à outra área é constituída por sete gabinetes 

médicos, sendo um destinado a internos de formação específica, uma sala de tratamentos, três 

gabinetes de enfermagem, um gabinete de planeamento familiar, equipada com cama 

ginecológica, um gabinete de saúde infantil, uma copa e vários espaços para arrumação de 

materiais de consumo corrente.  

Relativamente a estrutura, o facto de só existir uma sala de tratamento não é suficiente 

para a enorme afluência de utentes que necessitam de cuidados, como tratamento de feridas e 

administração de injetáveis, havendo a necessidade de, por vezes, realizar os tratamentos no 

gabinete de enfermagem, estando estes preparados com uma marquesa para estas situações. 

 

Estrutura Orgânicas e Funcional: 

Para a prestação de cuidados a USF de Ribeirão dispõe de uma equipa multidisciplinar, 

assim como colaboradores. No que diz respeito à equipa de multidisciplinar, esta é composta 

por seis enfermeiros especialistas, seis médicos especialistas em medicina geral e familiar 

(MGF) e quatro secretárias clínicas. Tem ainda três médicos internos em formação especifica 

de MGF, sob orientação. É salientar ainda que, cada enfermeiro de Família trabalha por área 

geográfica diferenciando da área dos médicos. De acordo com o Código Deontológico, o 

enfermeiro deve atuar responsavelmente na sua área de competência e reconhecer a 

especificidade das outras profissões de saúde, da equipa em que está inserido. 

A USF encontra-se em funcionamento em todos os dias úteis entre as 08:00 horas e as 

20:00 horas.  

Nesta USF desenvolvem-se diversos Programas Nacionais de Saúde (PNS) específicos, 

que irão ser abordados posteriormente, inseridos na Carteira de Serviços, tendo em conta as 

necessidades presentes na região, aos quais pretende dar resposta. No que diz respeito ao 

sistema informático utilizado na USF Ribeirão para a prática de enfermagem é o SClínico. 

 Por fim, os critérios de competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais desenvolvidas 

foram os seguintes: 

4 – Consulta outros profissionais de saúde e organizações, quando as necessidades dos 

indivíduos ou dos grupos estão para além da sua área de exercício.  
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26 – Organiza o seu trabalho, gerindo eficazmente o tempo.  

32 – Demonstra compreender as políticas de saúde e sociais.  

73 - Aplica o conhecimento sobre práticas de trabalho interprofissional eficazes;  

74 – Estabelece e mantém relações de trabalho construtivas com enfermeiros e restante equipa.  

76 - Valoriza os papéis e as capacidades de todos os membros da equipa de saúde e social.  

85 – Contribui para o desenvolvimento da prática de Enfermagem. 

 

 

2.2 - ESTABELECER UM BOM RELACIONAMENTO DE TRABALHO COM OS 

COLEGAS E COM TODA A EQUIPA MULTIDISCIPLINAR 

 

A integração na equipa multidisciplinar e um bom relacionamento com os diferentes 

profissionais foi crucial para o bom desempenho no ensino clínico. 

O trabalho em equipa é definido como um trabalho que é dado a um grupo de pessoas 

que possuem habilidades individuais, que sejam responsáveis pela tomada de decisões 

individuais, que conservem um propósito comum e que possam juntos comunicar, compartilhar 

e consolidar conhecimentos para que planos sejam realizados, decisões futuras sejam 

influenciadas e ações sejam determinadas (Pinho, 2006). 

A equipa multidisciplinar permite uma prática potenciadora e promotora de 

desenvolvimento pessoal, profissional e organizacional, conducente à resolução de problemas 

em rede, tirando o máximo de proveito dos saberes e competências de cada profissão e de cada 

profissional num caminho para a transdisciplinaridade (Freitas, 2017).  Assim sendo, é 

necessário desenvolver a capacidade de produzir e usar de forma adequada e efetiva o 

conhecimento num projeto de construção participada dos cuidados (Rowe e Hogarth; 2005). 

No decorrer do ensino clínico, tive a oportunidade de colaborar com a equipa 

multidisciplinar da USF de Ribeirão onde considero que tenha sido uma mais valia para o 

percurso académico. Ao longo do tempo, foi criando uma relação de empatia, comunicação 

com a equipa, mas principalmente com a Enfª Orientadora que foi depositando em mim 

progressivamente, confiança e autonomia na prestação de cuidados de enfermagem ao 

utente/família/comunidade.    

De acordo com o Decreto-lei nº 118/2014, de 5 de agosto, o enfermeiro de família é o 

profissional que, integrado na equipa multiprofissional de saúde, presta cuidados de 

enfermagem globais a famílias, em todas as fases do ciclo vital e em todos os contextos da 

comunidade (Ministério da Saúde, 2014). Sendo um recurso de proximidade, o enfermeiro de 

família disponibiliza cuidados de enfermagem, efetuando, em articulação com a restante equipa 
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de saúde, a avaliação da situação de saúde e das fases da vida, relativamente ao seu grupo de 

famílias, privilegiando as áreas da educação e promoção da saúde, prevenção da doença, da 

deteção precoce de doenças não transmissíveis, da gestão da doença crónica e da visita 

domiciliária (Ministério da Saúde, 2014). 

Na USF de Ribeirão, o grupo de famílias atribuído ao enfermeiro de família diferencia 

do grupo atribuído ao Médico de família. No início do estágio tive alguma dificuldade em me 

adaptar a este método uma vez que houve a necessidade de identificar as diferentes áreas 

responsáveis na prestação de cuidados de saúde em articulação com os diferentes médicos de 

família. Contudo ao longo do estágio comecei a familiarizar com os métodos de trabalho da 

enfermeira Orientadora e dos diferentes métodos dos médicos através da criação de uma relação 

de empatia e comunicação, conseguindo superar progressivamente este obstáculo.  A 

comunicação foi um fator que me permitiu desenvolver competências relacionais fundamentais, 

na manutenção do espírito de grupo, bem como o estabelecimento de relações. 

 Quanto aos critérios de competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais desenvolvidas, 

foram os seguintes:  

2 - Reconhece os limites do seu papel e da sua competência.  

8 - Respeita o direito dos utentes ao acesso à informação.  

61 - Inicia, desenvolve e suspende relações terapêuticas com o utente e/ou cuidadores, através 

da utilização de comunicação apropriada e capacidades interpessoais.  

62 - Comunica com consistência informação relevante, correta e compreensível, sobre o estado 

de saúde do utente, de forma oral, escrita e eletrónica, no respeito pela sua área de competência  

65 - Comunica com o utente e/ou familiares, de forma a dar-lhes poder  

74 - Estabelece e mantém relações de trabalho construtivas com enfermeiros e restante equipa.  

75 - Aproveita as oportunidades de aprender em conjunto com os outros, contribuindo para os 

cuidados de saúde.  

76 - Valoriza os papéis e as capacidades de todos os membros da equipa de saúde e social. 
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2.3 - DESENVOLVER COMPETÊNCIAS E CONHECIMENTOS NA PRESTAÇÃO DE 

CUIDADOS DE ENFERMAGEM, EM CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS, 

APLICANDO A METODOLOGIA DO PROCESSO DE ENFERMAGEM, AO INDIVIDUO, 

A FAMÍLIA E A COMUNIDADE, QUE PERMITEM ALCANÇAR O PERFIL DE 

COMPETÊNCIAS DE ENFERMEIROS DE CUIDADOS GERAIS DEFINIDAS PELA 

ORDEM DOS ENFERMEIROS 

  

 Os Enfermeiros têm obrigação de praticar a profissão com os conhecimentos científicos 

e técnicos apropriados, tendo respeito pela vida, pela dignidade humana e pelo bem-estar e 

saúde da comunidade, adotando estratégias e medidas de modo a promover e melhorar a 

qualidade dos cuidados e serviços de enfermagem e cumprir sempre com a legislação em vigor 

no que concerne ao exercício da profissão (Assembleia da República, 2015).  

 Assim, sendo ao longo do meu percurso enquanto estudante de enfermagem tive 

oportunidade de adquirir conhecimentos e competências científicas, técnicas e relacionais que 

irei utilizar ao longo de toda a minha vida profissional. A Enfermagem exige uma contínua 

atualização dos conhecimentos, através da formação permanente, sendo assim é necessário estar 

constantemente a atualizar os meus conhecimentos. A atualização e a aquisição de novos 

conhecimentos ajudam-me na preparação para as consultas de enfermagem, realizar ensinos 

com confiança e segurança e assim transmitir informação correta e de forma credível aos 

utentes.  

 Aliado a tudo isto, reconheço que a criação de uma relação baseada em confiança e 

empatia, permite que os utentes e as famílias, se sintam mais à vontade para colaborar connosco, 

facilitando a prestação dos cuidados e permitindo assim ganhos em saúde. Ao longo do EC 

consegui pôr em prática esta relação de forma assertiva, respeitando sempre o utente, a família 

e comunidade, tendo em conta as suas crenças, valores e os seus direitos.  

 De acordo com Pontes, Leitão e Ramos (2008), a comunicação é o pilar em que se 

sustenta o cuidar em enfermagem. A comunicação eficaz e assertiva do enfermeiro, permite 

que este consiga: informar, direcionar e apoiar o indivíduo, família e comunidade.  

 Por sua vez Phaneuf (2005; cit. por Coelho, 2015), afirmar que a comunicação, mais do 

que uma escolha do enfermeiro, é uma condição da qualidade dos cuidados prestados. 

Acrescenta também que esta constitui a principal ferramenta terapêutica de que dispõe a 

enfermeira, uma vez que permite conhecer a personalidade, o ambiente de vida do indivíduo e 

a conceção do mundo que motiva os seus esforços para aceitar a sua doença e tratamento, 

preservando ao máximo a sua saúde.  
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 Na sequência da comunicação ligada aos cuidados de saúde, surge a comunicação 

terapêutica que é um método de comunicação através do qual o enfermeiro responde às 

necessidades explícitas e implícitas do indivíduo (Fuller, 2007; cit. Coelho, 2015).  

 Reconheço que o estabelecimento da comunicação terapêutica com o utente é 

extremamente importante pois, permite ao enfermeiro, identificar focos de enfermagem, assim 

como negociar as metas a atingir de maneira a obter ganhos em saúde. Assim sendo, no decorrer 

do EC procurei melhorar a comunicação terapêutica com o individuo, criando uma relação de 

confiança, para que este falasse abertamente dos seus problemas e exprime-se os seus 

sentimentos.  

 Apostar na comunicação terapêutica deve ser uma estratégia-chave para a promoção da 

saúde e prevenção da doença. Daí ser extremamente importante criá-la, de modo a 

consciencializar o indivíduo, a família e a comunidade para a adoção de comportamentos 

promotores de saúde através da realização de ensinos que contribuam positivamente para a 

saúde e qualidade de vida. Face a isto, posso mencionar que desde o meu primeiro EC, senti 

uma enorme evolução nesta temática, pois é uma área de atuação extremamente importante na 

Enfermagem. 

Relativamente à sala de tratamento esta encontra-se devidamente bem equipada e 

organizada, com todas as condições para a prestação de cuidados personalizados e de qualidade. 

É aqui que se executa o tratamento de feridas cirúrgicas, traumáticas ou crónicas como úlceras 

e é também feita a administração de terapêutica subcutânea, intramuscular e endovenosa, 

remoção de material de sutura e realização de ensino oportunos, sempre que necessários.  

Em relação à realização destes procedimentos de enfermagem, tentei sempre proceder 

à sua execução da forma mais correta, escolhendo a melhor opção de tratamento, respeitando 

sempre a assepsia, quando existiam dúvidas ou dificuldades, a Enfª orientadora disponibilizou-

se sempre para auxiliar e corrigir as mesmas. Num contacto inicial com os utentes procurei criar 

uma relação de empatia e aos mesmo tempo de confiança com os mesmos para se sentirem 

seguros na prestação de cuidados a receber, uma vez que alguns podem ser dolorosos. Após 

realizar os diferentes procedimentos efetuava o registo da intervenção no SClínico e fazia o 

agendamento da próxima consulta caso fosse necessário. 

 Ao longo do estágio, foi-me dado a possibilidade de realizar teste rápido ao VIH, estes 

detetam, rapidamente, os anticorpos do Vírus da Imunodeficiência Humana (VIH), através de 

algumas gotas de sangue após uma picada num dedo. Considero este teste bastante útil, uma 

vez que nos dá um resultado fidedigno, em pouco tempo, podendo detetar precocemente a 

infeção permitindo a adoção de práticas para que se impeça a transmissão da infeção.  

https://www.sns24.gov.pt/tema/doencas-infecciosas/vih/
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Tive também a oportunidade de participar/colaborar na visitação domiciliária, em que 

os cuidados de saúde foram prestados no domicílio dos utentes com problemas de saúde e suas 

famílias com o objetivo de promover, manter ou minimizar o impacto da doença (Grelha, 2009, 

cit. por Pinto, 2013). Compreende a prestação de cuidados de saúde, no ambiente familiar e de 

acordo com as necessidades específicas de cada indivíduo/ família e difere de outras áreas uma 

vez que a prestação de cuidados é realizada no meio ambiente do utente.  

 Na visitação domiciliária, procurei sempre estabelecer um contato direto através da 

relação empática e da escuta ativa com o utente/família no seu ambiente. Tem em atenção à 

realidade de cada utente, avaliava as condições habitacionais e socioeconómicas e identificava 

possíveis fatores de risco para a sua saúde.  Existe alguns dias onde são programadas a visitação 

domiciliária com médico de família para a realização de consultas no domicílio, onde são 

avaliados os parâmetros vitais e, se necessário, prescrição de terapêutica que o utente apresente 

em falta ou então administração de vacinas que o mesmo tenha em atraso, nomeadamente a 

vacinas de combate à COVID-19, tanto ao utente como ao seu prestador de cuidados.   

 Deste modo, considero ter atingido o objetivo na totalidade e, através das atividades que 

pude desenvolver, adquiri essencialmente os seguintes critérios de competências do enfermeiro 

de cuidados gerais preconizadas pela OE:  

3 - Consulta peritos em Enfermagem, quando os cuidados de Enfermagem requerem um nível 

de perícia que está para além da sua competência atual ou que saem do âmbito da sua área de 

exercício;  

6 - Envolve-se de forma efetiva nas tomadas de decisão ética; 

10 - Respeita o direito do utente à privacidade;  

12 - Aborda de forma apropriada as práticas de cuidados que podem comprometer a segurança, 

a privacidade ou a dignidade do utente.  

13 - Identifica práticas de risco e adota as medidas apropriadas; (1) - Aceita a responsabilidade 

e responde pelas suas ações e pelos juízos profissionais que elabora;  

15 - Respeita os valores, os costumes, as crenças espirituais e as práticas dos indivíduos e 

grupos;  

19 - Reconhece e atua nas situações de infração ou violação da Lei e/ou do Código 

Deontológico, que estão relacionadas com a prática de Enfermagem.  

22 - Inicia e participa nas discussões acerca da inovação e da mudança na Enfermagem e nos 

cuidados de saúde  

23 - Aplica o pensamento crítico e as técnicas de resolução de problemas.  

27 - Demonstra compreender os processos do direito associados aos cuidados de saúde.  
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28 - Atua como um recurso para os indivíduos, para as famílias e para as comunidades que 

enfrentam desafios colocados pela saúde, pela deficiência e pela morte  

30 - Interpreta, de forma adequada, os dados objetivos e subjetivos, bem como os seus 

significados, tendo em vista uma prestação de cuidados segura  

49 -Estabelece prioridades para os cuidados, sempre que possível, em colaboração com os 

utentes e/ou cuidadores;  

50 - Identifica resultados esperados e o intervalo de tempo para serem atingidos e/ou revistos, 

em colaboração com os utentes e/ou cuidadores;  

60 - Utiliza os dados da avaliação para alterar o planeamento dos cuidados  

63 - Assegura que a informação dada ao utente e/ou aos cuidadores é apresentada de forma 

apropriada e clara;  

64 -Responde apropriadamente às questões, solicitações e aos problemas dos utentes e/ ou dos 

cuidadores, no respeito pela sua área de competência.  

67 - Demonstra atenção sobre os desenvolvimentos/aplicações locais, no campo das tecnologias 

da saúde.  

77 - Participa com os membros da equipa de saúde na tomada de decisão respeitante ao utente. 

86 - Valoriza a investigação como contributo para o desenvolvimento da Enfermagem e como 

meio para o aperfeiçoamento dos padrões de qualidade dos cuidados  

91 - Leva a efeito uma revisão regular das suas práticas.  

92 - Assume responsabilidade pela aprendizagem ao longo da vida e pela manutenção e 

aperfeiçoamento das competências 

 

 

2.4 - COOPERAR NA PROMOÇÃO DE SAÚDE DOS UTENTES, FAMÍLIA E 

COMUNIDADE E NA PREVENÇÃO DA DOENÇA 

 

A USF de Ribeirão, para a promoção da saúde e prevenção da doença, compreende 

vários programas instituídos pelas Direção Geral da Saúde (DGS) que são cumpridos de acordo 

com um determinado agendamento em conjunto entre o Médico e o Enfermeiro de Família.  

Para este objetivo defini como prioridade participar nos diferentes programas de saúde 

colocando em prática todos os meus conhecimentos e técnicas adquiridas, participando no 

planeamento, implementação e avaliação do plano de cuidados de enfermagem no âmbito dos 

cuidados de saúde primários. Apresento seguidamente, uma revisão relativa aos programas de 

saúde em que tive oportunidade de participar, bem como uma análise reflexiva da minha 

contribuição e aprendizagem. 



34 
 

Plano Nacional de Vacinação (PNV) 

A vacinação é um direito fundamental e o PNV promove equidade, proporciona 

igualdade de oportunidades, protege a saúde e previne das doenças independentemente do 

género, da etnia, da religião, do estatuto social, rendimentos familiares e ideologias (DGS, 

2017a). O PNV aplica-se gratuitamente a todas as pessoas presentes em Portugal, 

recomendando-se diferentes esquemas vacinais, em função da idade e do estado vacinal anterior 

e ainda esquemas vacinais específicos para grupos de risco ou em circunstâncias especiais 

(DGS, 2017).  Antes de proceder à administração das vacinas criei sempre um ambiente de 

confiança e segurança com o utente, e no caso das crianças, por vezes tornava-se mais difícil a 

administração pelo medo que lhes transmitíamos. Forneci todas as informações necessárias 

sobre as vacinas que iriam ser administradas, explicando, quando adequado os benefícios da 

vacinação e dos riscos da não adesão à vacinação. Após a sua administração realizei breves 

ensinos quer aos pais, quer aos adultos, no que concerne a reações adversas, informação que, 

por vezes, era complementada pela enfermeira orientadora. Seguidamente registava a 

inoculação no Boletim Individual de Vacinação e no Sclínico, no Boletim de Vacinas Digital. 

  

Programa Nacional de Saúde Infantil e Juvenil  

 Segundo a Norma da DGS nº- 010/2013, são aspetos prioritários do Programa Nacional 

de Saúde Infantil e Juvenil (PNSIJ), a deteção e o apoio às crianças que apresentam 

necessidades especiais, em situação de risco ou especialmente vulneráveis, a redução de 

desigualdades no acesso aos serviços de saúde, assim como o reconhecimento e a capacitação 

dos pais e outros adultos de referência, enquanto primeiros prestadores de cuidados.  

 No decurso da vigilância em Saúde Infantil e Juvenil, são realizadas diversas 

intervenções que visam concretizar um conjunto de objetivos com vista à obtenção contínua de 

ganhos em saúde. Desta forma, o PNSIJ pretende avaliar o crescimento e desenvolvimento, 

estimular comportamentos promotores de saúde, promover saúde oral, prevenir os maus tratos, 

promover o aleitamento materno, detetar precocemente e encaminhar situações que possam 

comprometer a vida ou afetar a qualidade de vida da criança e do adolescente, identificar, apoiar 

e orientar as crianças e famílias vítimas de maus tratos e de violência, sinalizar e proporcionar 

apoio continuado às crianças com doença crónica e ou deficiência, apoiar e estimular o 

exercício adequado das responsabilidades parentais, promover o desenvolvimento pessoal e 

social e a autodeterminação das crianças e jovens e prevenir, identificar e saber abordar as 

doenças comuns (DGS, 2013). 

 De acordo com a DGS (2013), as crianças devem realizar seis consultas no primeiro ano 

de vida, cinco do primeiro ao terceiro ano de vida, quatro do quarto ao nono ano de vida e três 
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do décimo ao décimo oitavo ano de vida. Para além destas consultas, o recém-nascido deve 

realizar controlo do peso semanal e o diagnóstico precoce entre o terceiro e o sexto dia de vida, 

com o objetivo de diagnosticar precocemente doenças endócrinas e metabólicas. No decorrer 

deste EC, tive oportunidade de auxiliar a enfermeira orientadora na realização do teste de 

diagnóstico precoce. Procedeu-se ao preenchimento dos dados e informamos os pais do recém-

nascido sobre o procedimento.  

 Para além da realização de um teste de diagnóstico precoce, tive oportunidade de 

contactar com crianças e jovens de diferentes idades que recorreram a USF de Ribeirão, por 

consulta agendada instituídas pelo PNSIJ, para controlo de peso semanal e para o cumprimento 

do Plano Nacional de Vacinação. 

 No que diz respeito a estas consultas, apercebi-me que ficava um pouco retraído e 

nervoso aquando da prestação dos cuidados à criança. Este sentimento de nervosismo deveu-se 

à presença dos pais ou familiares, que originavam receio quanto à abordagem mais correta a 

utilizar com o recém-nascido/ criança.  

 Porém apesar deste sentimento, tentei sempre criar uma relação empática com a criança 

e com os pais, um ambiente favorável e acolhedor para posteriormente proceder à realização 

das intervenções de enfermagem com mais qualidade. Nestas consultas, torna-se importante dar 

a nossa atenção não só a criança ou recém-nascido, mas também aos seus pais, porque por serem 

eles os principais cuidadores, poderão ter de esclarecer dúvidas e receios relativamente ao seu 

filho. 

 

Programa Nacional para a Vigilância da Gravidez de Baixo Risco  

 A consulta de saúde materna faz parte do Programa Nacional para a Vigilância da 

Gravidez de Baixo Risco (PNVGBR) (DGS,2015).  

 De acordo com DGS (2015), a gravidez é um processo fisiológico, vivenciado por 

milhões de mulheres ao longo da história da humanidade. Esta não deve ser considerada um 

estado de doença que necessita de tratamento, mas sim uma adaptação a uma nova situação, 

nomeadamente a uma modificação fisiológica, corporal e emocional que culmina no 

nascimento de uma ou mais crianças.  

 Assim sendo, o PNVGBR tem como finalidade “contribuir para um futuro mais 

saudável da população atuando desde o início do ciclo da vida, através de cuidados 

antecipatórios e individualizados, numa perspetiva de participação ativa das 

mulheres/famílias.” (DGS, 2015:17).  
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 De acordo com a DGS (2015), o PNVGBR recomenda três momentos referentes à 

Gravidez e o Ciclo da vida, nomeadamente, a consulta pré-concecional, vigilância da gravidez 

de baixo risco e a consulta de puerpério.  

 A consulta pré-concecional pretende contribuir para o sucesso da gravidez através da 

identificação precoce de fatores de risco modificáveis, para o estabelecimento do risco da 

gravidez, para a sistematização e transmissão de recomendações pertinentes e para promover a 

participação do progenitor nas questões de saúde sexual e reprodutiva (DGS, 2015). 

 Por outro lado, nas consultas da vigilância da gravidez de baixo risco, devem ser 

abordadas três componentes, que são: os cuidados pré-natais, a educação para a saúde, e a 

preparação para o parto e parentalidade. Nos cuidados pré-natais devemos informar sobre o 

esquema e periocidade das consultas pré-natais previsto, calcular a idade gestacional e registar 

os dados e avaliações obtidas nas consultas no boletim de saúde da grávida. Na educação para 

a saúde procura-se concretizar quais os elementos que durante a gravidez estão factualmente 

associados a benefícios para a grávida e para a criança, sendo assim é importante abordar 

temáticas como a alimentação, atividade física, saúde oral e sexualidade durante a gravidez, 

desconfortos e sinais de alerta, tabagismo, álcool e substâncias psicoativas e segurança 

rodoviária. Na preparação para o parto e para a parentalidade, o casal procura receber 

informação sobre: direitos e deveres parentais, a tomada de decisão no trabalho de parto, alívio 

da dor, cuidados ao recém-nascido e preparação para o aleitamento materno (DGS, 2015).  

 Por último a consulta de puerpério consiste na avaliação do bem-estar físico, emocional 

e social da mulher / criança/ família que começa imediatamente após o nascimento do recém-

nascido que se prolonga por seis semanas pós-parto. Esta deve ser realizada entre a 4ª e a 6ª 

semana após o parto. Nesta consulta, existe um conjunto de intervenções a realizar como: 

avaliação do aleitamento materno, da saúde mental, da dinâmica familiar e do suporte 

emocional, do estado nutricional, das perdas hemáticas e involução uterina e ainda deve ser 

realizada a promoção do início da contraceção e fornecer informação sobre a sexualidade 

durante o puerpério (DGS, 2015).  

 No que diz respeito às consultas durante o período de gestação, a DGS (2015), propõe 

que: primeira consulta - antes das doze semanas de gestação, segunda consulta - entre as 

quatorze e as dezasseis semanas e seis dias de gestação, terceira consulta – antes das vinte e 

quatro semanas de gestação, quarta consulta – entre as vinte e sete e as trinta semanas e seis 

dias de gestação, quinta consulta – entre as trinta e quatro e as trinta e cinco semanas de 

gestação, sexta consulta – entre as trinta e seis e as trinta e oito semanas e seis dias de gestação, 

sétima consulta – após as quarenta semanas de gestação.  
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 Ao longo destas semanas foram poucas as oportunidades para realizar consultas no 

âmbito SM. No entanto, quando surgiu o momento tentei sempre criar uma relação de empatia 

com a gestante para poder ajudar no esclarecimento de dúvidas. Abordava também diversas 

temáticas como alterações fisiológicas, os sinais de alerta e desconfortos durante a gravidez e 

eram fornecidos panfletos informativos. No decurso das consultas, tive oportunidade de avaliar 

o bem-estar materno-fetal (TA, FC, peso, altura, IMC, análise sumária a urina e presença de 

edemas). Para além disso, tive ainda oportunidade de administrar a vacina preconizado pelo 

PNVGBR durante a gravidez, a vacina Tdpa entre as vinte e as trinta e seis semanas, sendo a 

semana ideal às trinta e duas semanas. No fim da consulta, fazia os registos no SClínico e no 

Boletim Individual de Saúde da Grávida.  

 Quanto à minha prestação neste âmbito de consultas, sinto ainda alguma dificuldade 

uma vez que tive poucas oportunidades de participar nestas, porém tentei sempre prestar e 

proporcionar o melhor cuidado à gestante. 

 

Programa Nacional de Saúde Reprodutiva e Planeamento Familiar  

O conceito de saúde reprodutiva prende-se com o direito do individuo a ter acesso a um 

conjunto diversificado de serviços, técnicas e métodos que contribuam para a sua saúde e bem-

estar reprodutivos através da prevenção e resolução de problemas, dando resposta às 

necessidades específicas ao longo do seu ciclo vital (DGS, 2008). 

Por outro lado, planeamento familiar, compreende-se como sendo uma componente 

fundamental da prestação integrada de cuidados de saúde reprodutiva assegurando deste modo 

atividades de promoção da saúde através da informação e aconselhamento sexual, prevenção e 

diagnóstico precoce das infeções sexualmente transmissíveis, do cancro do colo do útero e da 

mama, prestação de cuidados pré-concionais e no puerpério (DGS, 2008). 

Neste âmbito, tive oportunidade de colaborar em consultas de Planeamento Familiar 

realizando ensinos oportunos, providenciando contracetivos e demonstrando disponibilidade 

para esclarecimento de dúvidas sendo que para tal é necessário estabelecer um ambiente 

acolhedor. 

 

Consulta de Saúde do Adulto/Idoso  

O Plano Nacional de Saúde (PNS) das Pessoas Idosas visa a manutenção da autonomia, 

independência, qualidade de vida e recuperação global das pessoas idosas, prioritariamente no 

seu domicílio e meio habitual de vida.  Assim sendo, os cuidados prestados nesta consulta, são 

dirigidos essencialmente para sessões informativas acerca da saúde, do utente e da sua família.  
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A USF de Ribeirão, realiza consultas para adultos e idosos, sendo que as pessoas que 

tenham mais de sessenta e cinco anos entram no Programa Nacional de Saúde para Pessoas 

Idosas. Neste tipo de consultas, inicialmente procurava saber qual o intuito da consulta, sendo 

que a maioria recorria para a solicitação de terapêutica, de exames complementares de 

diagnóstico, bem como a análise dos mesmos por parte do médico de família. Seguidamente, 

estava atento a fatores de risco, como, a hipertensão arterial, hipercolesterolemia, o tabagismo 

e o sedentarismo, procedendo a ensinos que fossem oportunos para a situação que surgisse. 

Também monitorizava e avaliava os seguintes parâmetros: TA, peso, altura, FC, IMC, 

perímetro abdominal e avaliava o risco de diabetes tipo 2. Para além disso, consultava o Plano 

Nacional de Vacinação para verificar a sua atualidade, caso não estivesse, procedíamos a 

administração da vacina, com o consentimento do utente. No fim, todas as avaliações eram 

registadas no SClínico.  

 

Programa Nacional para as Doenças Cérebro-Cardiovasculares (PNDC) 

Segundo a Sociedade Portuguesa de Cardiologia (2006), a Hipertensão Arterial (HTA), 

é um dos principais fatores de risco de doença cardiovascular, e a principal causa de morte e 

incapacidade no nosso país.  

De acordo com a Sociedade Portuguesa de Cardiologia (2006), o diagnóstico e o 

controlo da HTA é de particular importância uma vez que a doença cardiovascular é a primeira 

causa de incapacidade e morte. O tratamento da HTA pretende diminuir e controlar os valores 

da TA, para desta forma, evitar a progressão da patologia e das suas reflexões nos órgãos, a 

longo prazo, a diminuição da morbilidade e da mortalidade cardiovascular.  

Os utentes com HTA, deveriam registar com mais frequência os valores da sua TA, dado 

que é difícil concluir o seu estado de saúde apenas com a avaliação realizada na consulta, pois 

por vezes advêm diversas agravantes nomeadamente, o stress ou cansaço, ou o facto de vir a 

uma consulta, o que provocava nervosismo.  

Nesta consulta, é realizada a avaliação dos parâmetros antropométricos, nomeadamente, 

peso, altura, IMC e perímetro abdominal e, também, a avaliação da PA e FC. Uma vez a cada 

três ano realizava-.se a analise microalbuninúria, que nos indica, numa forma menos fiável e 

mais económica, uma visão do funcionamento renal, onde se este valor estivesse alterado, era 

avisado o medico de família, onde este indicaria para a realização de analises laboratoriais.  

Tal como referido anteriormente, para mudar hábitos de vida e comportamentos 

inadequados, é necessário criar uma relação de empatia e um clima de confiança, sendo que foi 

exatamente isso que procurei fazer em todas as consultas. Sempre que achasse necessário e 

pertinente, transmitia informação e conhecimentos acerca da alimentação que deve fazer, neste 
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caso, diminuir o consumo de sal e as carnes suínas. Procurei também incentivar à prática de 

atividade física pelo menos durante 30 minutos ao dia, referindo como exemplo uma caminhada 

pelo final do dia em conjunto com a família, e aderir ao regime terapêutico prescrito.  

No fim realizava o registo dos valores obtidos no programa SClínico. 

 

Programa Nacional para a Prevenção e Controlo da Diabetes 

A Diabetes Mellitus (DM) é uma patologia crónica e progressiva, que pode acarretar 

graves consequências para a saúde e bem-estar individual e está associada a elevados custos 

sociais e dos sistemas de saúde (DGS, 2017b). Desta forma, torna-se importante prevenir, 

diagnosticar e tratar esta patologia antecipadamente, reduzindo assim os riscos para os utentes.  

Segundo a DGS (2017b), as complicações da diabetes são, o pé diabético, doença renal 

crónica, retinopatia diabética e doença macrovascular.  

Esta consulta guia-se pelo Programa Nacional de Diabetes (PND) e este tem como 

missão desenvolver e implementar programas de prevenção, de diagnóstico e tratamento 

precoce da DM em todo o território nacional, de forma a limitar o crescimento da doença e a 

proporcionar a todas as pessoas residentes em Portugal, de forma igualitária, o acesso aos 

melhores cuidados de saúde, meios de diagnóstico, tratamento e reabilitação.  

Ao longo do EC, foram vastas as consultas no âmbito da diabetes, onde tive 

oportunidade de as realizar de forma autónoma e independente. Mais uma vez, procurei sempre 

criar uma relação empática com os utentes, de forma a estabelecer um clima de confiança entre 

o profissional/utente. Este clima de confiança levou, a uma prestação de cuidados de 

enfermagem de qualidade, com o intuito de mudar comportamentos inadequados dos utentes, 

esclarecendo e informando quais os mais adequados para uma diabetes mais controlada. Após 

criar esse clima de confiança, verificava o boletim do registo da glicémia que o utente realizava 

em casa e se tivessem análises, verificava ainda o valor da glicemia e a hemoglobina glicada, 

averiguando se os valores estavam dentro dos parâmetros normais. Caso não estivessem, 

realizava ensinos oportunos de forma a mudar comportamentos inadequados que o utente 

realizasse, informando sobre os riscos e consequências que podem acarretar. Nestas consultas 

procedia a avaliação do peso, altura, IMC, perímetro abdominal, a TA e FC. Ainda era realizado 

uma análise a microalbuninúria, onde era executado o processo exatamente igual a consulta do 

PNDC, diferenciando só no tempo de realização, que neste caso era de um em um ano. 

Para além de proceder a avaliação destes valores anteriormente referidos, avaliava ainda 

o pé diabético (exame clínico do pé das pessoas com diabetes) se o utente não tivesse ainda a 

avaliação feita (de acordo com o risco). Foram várias as avaliações realizadas ao pé diabético, 

monitorizando o risco de úlcera de pé diabético, através da presença ou ausência de pulso 
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pedioso e tibial posterior, da presença ou ausência da sensibilidade cutânea (teste do 

monofilamento, algodão e diapasão) e também a presença ou ausência de micoses e 

deformidades do pé. Das dificuldades sentidas, enalteço a palpação dos pulsos, principalmente 

em pés edemaciados onde a perceção do pulso aparenta estar diminuída. Sempre que fosse 

necessário, realizava ensinos e exponha a importância de uma alimentação saudável, prática de 

exercício físico e os cuidados a ter com os pés. 

Por isto tudo acima descrito, senti que tive grande autonomia e independência nestas 

consultas amplificando um pouco mais o meu nível de confiança das minhas capacidades. Para 

além disso, senti que este tipo de consultas é importante para os utentes, não apenas a nível 

fisiológico, mas mental, dado que muitas vezes me deparei com situações, em que os utentes 

apenas queriam falar acerca deles, da sua família e da sua vida. O mais importante no final, é 

escutar o outro, entender os seus medos e confortar. 

Acredito que respeitei sempre a funcionalidade do serviço assim como da equipa 

multidisciplinar da USF, sem descuidar os direitos dos utentes, tratando-os sempre da melhor 

forma, esforçando-me sempre para prestar cuidados de qualidade. Melhorando 

progressivamente o meu desempenho com a realização das consultas, pelo que considero este 

objetivo alcançado com sucesso. 

 Com este objetivo saliento ter adquirido os seguintes critérios de competências:  

5 - Exercer de acordo com o Código Deontológico;  

33 - Trabalha em colaboração com outros profissionais e com outras comunidades;  

34 - Vê o indivíduo, a família e a comunidade numa perspetiva holística que tem em conta as 

múltiplas determinantes da saúde;  

36 - Aplica conhecimentos sobre recursos existentes para a promoção e educação para a saúde  

37 - Atua de forma a dar poder ao indivíduo, à família e à comunidade, para adotarem estilos 

de vida saudáveis.  

38 - Fornece informação de saúde relevante para ajudar os indivíduos, a família e a comunidade 

a atingirem os níveis ótimos de saúde e de reabilitação;  

39 - Demonstra compreender as práticas tradicionais dos sistemas de crenças sobre a saúde dos 

indivíduos, das famílias ou das comunidades.  

40 - Proporciona apoio/educação no desenvolvimento e/ou na manutenção das capacidades para 

uma vivência independente.  

41 - Reconhece o potencial da educação para a saúde nas intervenções de Enfermagem.  

55 - Documenta a implementação das intervenções;  

56 - Responde eficazmente em situações inesperadas ou em situações que se alteram 

rapidamente; saudáveis;  
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84 - Defende o direito de participar no desenvolvimento das políticas de saúde e no planeamento 

dos programas. 

 

 

2.5 - CONTRIBUIR PARA A DIMINUIÇÃO DA PROPAGAÇÃO DO VÍRUS SAR-COV-2, 

VALORIZANDO A INVESTIGAÇÃO EM ENFERMAGEM E A MELHORIA DOS 

CUIDADOS DE SAÚDE 

 

O conhecimento é uma procura constante que se constrói numa relação biunívoca entre 

aprender e ensinar (Leal, 2015). Segundo a mesma autora, o conhecimento permite a 

diferenciação e confere-nos a possibilidade de adquirir saberes diferentes, tão distintos e 

especializados que legitima a nossa posição dentro da equipa multidisciplinar. 

De acordo com o Código Deontológico, o enfermeiro deve manter a atualização 

contínua dos conhecimentos e a investigação em enfermagem, sem esquecer a formação 

permanente e aprofundada nas ciências humanas. É o conhecimento que nos permite a 

diferenciação na profissão de enfermagem e é a partir do conhecimento e do investimento 

contínuo, que prestamos cuidados de qualidade com rigor científico, não esquecendo também 

a humanização dos cuidados, associados ao conhecimento. 

É considerado suspeita de caso COVID-19, qualquer pessoa que apresente sintomas 

como tosse, febre, dispneia entres outros sintomas ou que tenha tido contacto direto com uma 

pessoa que seja caso confirmado de COVID-19.  Após os utentes comunicarem com linha 

SNS24 são encaminhados para plataforma TRACE-COVID para dar continuação ao processo. 

Todos os utentes que apresentem sintomas relacionados com o COVID-19, são colocados em 

vigilância sobre ativa, isto significa que vão ser contactos diariamente pelo centro de saúde para 

se vigiar os sintomas até ser dado alta clínica.   

Em relação à vacinação, esta desempenha um papel fundamental para preservação de 

vidas humanas no contexto de pandemia, inclusive a pandemia de COVID-19, através da 

redução da mortalidade e dos internamentos e da redução dos surtos sobretudo nas populações 

mais vulneráveis. 

 Uma vez que existe escassez de doses de vacinas, foram definidos os procedimentos 

para a implementação do Plano de Vacinação contra a COVID-19, tendo sido definidos grupo 

de prioritários que vão de acordo os princípios científicos (imunológicos e epidemiológicos) e 

éticos. O plano de vacinação é realizado em regime de campanha com a administração de 

vacinas faseadamente a grupos prioritários, sendo estas ajustadas em função da evolução do 
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conhecimento científico da situação epidemiológica a cada momento e da disponibilização das 

vacinas de forma a proceder à vacinação do maior número de pessoas possível. 

 A campanha de Vacinação contra a COVID-19 é planeada de acordo com a alocação 

das vacinas contratadas para Portugal. Neste momento, temos em Portugal as vacinas 

VAXZEVRIA, que é recomendada a utentes com mais de sessenta anos de idade (DGS,2021a). 

A vacina Janssen recomendada a utentes do sexo masculino com mais de dezoito anos e a 

utentes do sexo feminino com mais de cinquenta anos (DGS,2021b). A Vacina Moderna 

(DGS,2021c) e a Vacina COMIRNATY (DGS,2021d) são recomendadas para utentes com 

mais de dezasseis anos. Durante o ensino clínico, tive a oportunidade de participar na campanha 

de vacinação contra a COVID-19 e assim contribuir para a diminuição da propagação do vírus 

SAR-COV-2. Deste modo, tive necessidade de pesquisar e de adquirir alguns conhecimentos 

continuamente uma vez que existe atualização das normas regularmente. É extrema importância 

a atualização sistemática das normas de definem os critérios da administração das vacinas 

contra o COVID-19 com a finalidade de minimizar erros da administração.  

 Relativamente à administração das vacinas, antes do ato os utentes são submetidos a um 

questionário epidemiológico para atestar a viabilidade da vacinação, neste caso o questionário 

é dirigido aos prestadores uma vez que muitos utentes não estão capazes de responder. Após o 

questionário, era então administrado a vacina e feito os ensinos oportunos, principalmente em 

relação aos efeitos adversos. Denotei que alguns prestadores se apresentavam receosos em 

relação à vacina uma vez que é algo que ainda se encontra em estudo e muitas vezes lhes é 

transmitido informações erradas sobre a mesma. Enquanto futuro profissional, tentei transmitir 

calma e segurança na ciência, respondendo as questões que me foram colocando, sendo isto 

possível através da atualização dos conhecimentos em fontes fidedignas.  

 Deste modo, considero ter atingido o objetivo e, através das atividades que pude 

desenvolver, adquiri essencialmente os seguintes critérios de competências do enfermeiro de 

cuidados gerais preconizadas pela OE:  

21 - Incorpora, na prática, os resultados da investigação válidos e relevantes, assim como outras 

evidências.  

26 - Organiza o seu trabalho, gerindo eficazmente o tempo.  

35 - Participa nas iniciativas de promoção da saúde e prevenção da doença, contribuindo para 

a sua avaliação.  

44 - Efetua, de forma sistemática, uma apreciação sobre os dados relevantes para a conceção 

dos cuidados de Enfermagem.  

45 - Analisa, interpreta e documenta os dados com exatidão.  
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48 - Garante que o utente e/ou os cuidadores recebem e compreendem a informação na qual 

baseiam o consentimento dos cuidados.  

52 - Documenta o processo de cuidados.  

54 - Pratica Enfermagem de uma forma que respeita os limites de uma relação profissional com 

o utente.  

69 - Utiliza instrumentos de avaliação adequados para identificar riscos reais e potenciais  

70 - Garante a segurança da administração de substâncias terapêuticas.  

90 - Participa em programas de melhoria contínua da qualidade e procedimentos de garantia da 

qualidade. 
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CONCLUSÃO 

 

De forma a concluir o relatório de EC – Integração à vida Profissional, torna-se 

pertinente abordar e analisar de forma sucinta, todas as atividades desenvolvidas, 

conjuntamente com os objetivos delineados nos planos de estágios. O presente relatório 

permitiu-me aprofundar conhecimentos anteriormente adquiridos, relativos aos Cuidados de 

Saúde hospitalares e primários. Para além destes conhecimentos, permitiu desenvolver 

competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais, que são a chave para prestar os cuidados de 

enfermagem com máxima qualidade. 

Relativamente aos cuidados de saúde em contexto hospitalar, permitiu-me a aquisição 

e desenvolvimento de conhecimentos, prática e autonomia para a integração ao exercício da 

vida profissional. No decorrer do estágio existiram diversas oportunidades de prestação de 

cuidados aos utentes, recorrendo à aplicação do processo de enfermagem e às suas intervenções, 

procedendo à aplicação dos conhecimentos teórico-científicos, aperfeiçoando 

progressivamente a minha prestação ao nível dos cuidados, com o desenvolvimento e criação 

de uma relação empática e uma comunicação terapêutica tanto com os utentes como com a 

família, desenvolvendo capacidades para dar resposta às exigências da sociedade como futuro 

profissional de saúde.  

Em relação aos cuidados de saúde primários, tive a oportunidade de cooperar entanto 

membro ativo na equipa multidisciplinar, tendo um papel crucial na comunidade, na família e 

em cada um dos utentes, através dos ensinos, das relações de ajuda, no apoio emocional, da 

promoção e prevenção. Senti que os profissionais são postos à prova frequentemente e tem de 

ser a capacidade de se adaptar às novas situações, através do domino de competências.  

 Relativamente as dificuldades sentidas, saliento o facto de não ter sido longo distribuído 

o Professor Orientador, o que dificultou a adaptação ao serviço de medicina, o que 

comprometeu a progressão da minha aprendizagem. Inicialmente, devido a esta adaptação 

prolongada, senti alguma desmotivação, mas depressa converti essa falha numa oportunidade 

de aprendizagem e considero que tive um percurso gradual e positivo. Ao longo do estágio e 

com a ajuda do Enfº orientador, comecei a conhecer a perceber a dinâmica do serviço 

progredindo de forma positiva. Realço também que a após terem sido distribuídos os 

professores, a docente Rosário demonstrou logo disponibilidade na orientação do relatório e na 

continuação do ensino clínico que foi crucial para o sucesso ao longo do mesmo. Em relação à 

USF, saliento os registos no sistema informático, visto que são diferentes do contexto 

hospitalar. No início foi complicado identificar onde se procurava os focos e as intervenções 
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correspondentes, sendo este um aspeto que lutei para colmatar ao longo do estágio. Em relação 

as dificuldades sentidas na elaboração do relatório, saliento o número reduzido de páginas 

estipuladas para a execução do mesmo, pois nem sempre é fácil sintetizar todos os 

acontecimentos e sendo um relatório descritivo-reflexivo, a quantidade reduzida de páginas 

permite-me apenas fazer uma análise reflexiva sucinta das atividades 

Para concluir, o desenvolvimento profissional desenvolveu-se em grande parte pela 

monitorização contínua e atual das experiências vivenciadas em contexto clínico, o que 

conduziu à operacionalização de saberes em competências científicas, técnicas, humanas. 

Resta-me então, afirmar que o ensino clínico foi extremamente enriquecedor, que me colocou 

em situações de grande desafio pessoal, fazendo-me pensar e agir no imediato que me exigiram 

grande concentração e superação.  
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APÊNDICE A – APRESENTAÇÃO “CONTROLO E PREVENÇÃO DE INFEÇÃO” 
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APÊNDICE B – PARTICIPAÇÃO NOS SEMINÁRIOS 

 

Segundo o Guia de Funcionamento da Unidade Curricular (GFUC), estão previstas vinte 

horas estipuladas para seminários que ocorreram no período de 11 de maio a 17 de junho, 

moderados pelo professor António Batista. Ao longo deste período foram abordados vários 

temas pertinentes para a minha formação, mas principalmente enquanto futura licenciada. 

Segue-se abaixo um quadro resumo com a informação referente aos seminários assistidos, 

contendo a data, designação e tempo dos mesmos. 

 

Quadro 1- Seminários online assistidos 

Data  Seminário  Tempo  

11/05/2021 

13/05/2021 

 

Elaboração do Curriculum Vitae 

 

4 Horas 

18/05/2021 Estatuto Disciplinar da Administração Pública  2 Horas  

 

20/05/2021 

Implicações legais na Prática Profissional de 

Enfermagem no setor Público/Empresarial/ 

Cooperativos e Privado  

 

2 Horas  

 

25/05/2021 
Seminários Medicina Forense- Abordagem 

Multidisciplinar  

 

2 Horas 

27/05/2021 Organizações Profissionais (Ordem dos Enfermeiros) 2 Horas 

1/06/2021 Organizações Sindicais Mesa Redonda  2 Horas 

8/06/2021 As Novas Dimensões do Cuidar em Enfermagem  2 Horas 

15/06/2021 Hospitalização Domiciliária  2 Horas 

 

17/06/2021 
Do Percurso Profissional às novas Orientações da 

DGS sobre o Programa de Saúde Mental  

 

2 Horas 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Tive a oportunidade de aprender a elaborar um Curriculum Vitae, tendo este um papel 

fundamental na contratação de qualquer profissional, tornou-se crucial aprender as melhores 

estratégias de modo que fique o melhor estruturado possível, uma vez que um erro pode ser 

fatal para o sucesso profissional.  

Ao longo dos seminários foram abordados temas como o REPE, regulamento do 

exercício profissional dos enfermeiros, que configura o exercício de enfermagem, clarifica 
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conceitos, intervenções, assim como os direitos e deveres dos enfermeiros, incorporando de 

várias áreas como ética, moral e legislação que regulam a profissão. A meu ver, é de extrema 

importância, conhecer o estatuto disciplinar da administração pública, é necessário 

compreender as implicações legais da prática de enfermagem, tendo uma maior visão sobre as 

leis e como devemos proceder em certas situações. 

O código Deontológico é um pilar essencial para a prática dos enfermeiros. O facto deste 

tema ser abordado no último ensino clínico, a meu ver, faz-me consciencializar da importância 

do papel do enfermeiro no que concerne à qualidade e eficácia da prestação de cuidados de 

saúde, mas acima de tudo faz-me reconhecer a importância dos meus deveres e dos meus 

direitos. Tenho a consciência que serei responsabilizada pelas minhas decisões, por isso é 

necessário ter o conhecimento certo em relação aos meus direitos, mas também aos meus 

deveres para que o utente beneficie da qualidade dos cuidados. É de extrema importância ter 

também noção que o incumprimento das leis, de forma consciente ou não, poderá ser alvo de 

punição.  

Outro tema que me suscitou bastante interesse, foi quando o Enfermeiro Válter Amorim, 

veio dar a conhecer o papel da Ordem dos Enfermeiros (OE). Sendo esta a associação que 

defende os interesses gerais dos serviços de saúde e que representa e defende os interesses da 

profissão, foi sem dúvida importante conhecer o papel da mesma e como é que ela atua para a 

valorização e visibilidade social da profissão. 

Durante o seminário, tivemos a oportunidade de assistir a uma “mesa redonda” onde 

podemos debater acerca da defesa dos direitos laborais entre outros temas, através da opinião 

de dois representantes dos sindicatos. Uma vez que os sindicatos tem um papel fundamental na 

procura de melhores condições de trabalho, na minha opinião, foi de extrema importância 

conhecer os ideais dos mesmos, para que no futuro possa ter um papel ativo, apoiando a 

construção do percurso evolutivo da profissão.  

Relativamente as novas dimensões do cuidar, na minha opinião foi um seminário 

bastante interessente, fiquei a conhecer novas ferramentas para o meu dia-a-dia, através do 

desenvolvimento de técnicas de comunicação, empatia e de compaixão. É importante ter a 

noção que existe necessidade de adaptar a comunicação de utente para utente.  

De seguida tivemos o seminário sobre a hospitalização no domicílio, algo inovador que 

se começou a implementar, com o foco de evitar internamentos recorrentes no hospital, isto 

porque os serviços hospitalares estão cada vez mais sobrelotados e a capacidade de resposta é 

cada vez menor, concomitantemente o abandono social. A hospitalização domiciliária surge no 

intuito de dar uma resposta emergente a esta situação, este visa proporcionar cuidados nos 
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domicílios dos utentes mediante os recursos materiais, humanos e organizacionais do hospital, 

nunca esquecendo que é constituído por uma vasta equipa multiprofissional.  

O percurso profissional às novas orientações da DGS sobre o programa de saúde mental, 

um tema bastante interessante, porque a pandemia atual do covid-19 trouxe uma nova 

introspeção da forma como temos de ver a saúde mental e a sua importância nos dias de hoje 

no qual a mesma sempre foi muito desvalorizada. As doenças mentais são cada vez mais 

frequentes, e com a situação covid-19 veio a piorar drasticamente, por isso houve a necessidade 

de arranjar estratégias e medidas promotoras de saúde mental como por exemplo promover a 

centralização do serviço de saúde, baixar o consumo de benzodiazepinas, promover programas 

específicos, incidência e preocupação dos grupos mais vulneráveis (mais atentos e mais 

direcionados) como também facilitar o processo de recuperação e reabilitação. 

Para concluir, os temas abordados têm bastante importância entanto futura licenciada, 

enriquecendo assim o meu conhecimento em relação a algumas situações que poderão 

influenciar para as minhas escolhas enquanto profissional. O facto dos seminários terem a 

presença de enfermeiros de várias áreas tornou-os mais cativantes através das suas vivências 

entanto profissionais. Um aspeto menos positivo, foi o facto de os seminários serem dados em 

simultâneo com o ensino clínico e por vezes não conseguia assistir ao início do seminário 

perdendo a nota introdutória dos mesmos.  


